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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 61ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 27 DE NOVEMBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e vinte e um minutos, do dia vinte e sete de novembro de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, João Durval, João Alberto Souza, Paulo Davim, Osvaldo Sobrinho, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Sérgio Souza, Sérgio Petecão, Cyro Miranda, João Vicente Claudino, e das Senadoras Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Ana Rita. Justifica ausência o Senador Humberto Costa. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 184, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Senador Gim. Dispõe sobre a jornada de trabalho do cirurgião dentista da Administração Pública Federal Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 184, de 2013. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. Relatoria: Senador Sérgio Souza. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Senador Paulo Paim. Altera o art. 5º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, para que os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal, não venham a excluir da condição de dependente quem assim estiver definido pelo Regime Geral da Previdência Social. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 314, de 2013. Resultado: Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 314, de 2013. A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em Decisão Terminativa. Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg (Substituído por Ad Hoc) Relatoria Ad Hoc: Senador Cyro Miranda. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 315, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Senador Paulo Paim. Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para incluir as doenças reumáticas, neuromusculares ou osteoarticulares crônicas ou degenerativas entre as doenças e condições cujos portadores são beneficiados com a isenção do imposto de renda. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 315, de 2013 com a Emenda que apresenta. Resultado: A Presidência designa Relatora "ad hoc" a Senadora Ana Rita, em substituição ao Senador Benedito de Lira. Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais. Relatoria: Senador Benedito de Lira (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senadora Ana Rita. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 236, de 2011 - Terminativo - Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin. Altera a redação dos §§ 1º e 2º do art. 389 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a fim de estabelecer a obrigatoriedade de manutenção, pelo empregador, de berçário ou creche no local de trabalho para os filhos dos trabalhadores até a idade de cinco anos. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado, nº 236, de 2011, na forma do Substitutivo que apresenta. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. Relatoria: Senador Eduardo Suplicy. ITEM 5 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, de 2012 - Terminativo - Autoria: Senador Vital do Rêgo. Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para assegurar a disponibilidade de leitos em unidades de terapia intensiva na rede hospitalar do Sistema Único de Saúde. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 233, de 2012, na forma do Substitutivo que apresenta. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator. Relatoria: Senador Humberto Costa. ITEM 6 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 47, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senador Ruben Figueiró. Acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, para tornar obrigatório o pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo empregado de empresa comercial. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 47 de 2013, na forma do Substitutivo que apresenta. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. Relatoria: Senador Paulo Paim. ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 326, de 2013 - Terminativo -Autoria: Senador Eduardo Amorim. Acrescenta ao Título IV da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, o Capítulo VIII-A para dispor sobre o trabalho exercido a distância. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 326, de 2013, e da Emenda que apresenta; e pela rejeição da Emenda de iniciativa do Senador José Agripino. Resultado: Adiado. Relatoria: Senador Benedito de Lira. EXTRAPAUTA - ITEM 8 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, de 2013 - Terminativo - Autoria: Deputado Neilton Mulim. Torna obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes em regime de internação hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e, ainda, aos atendidos em regime domiciliar na modalidade home care. Relatório: Pela rejeição da Emenda nº 3-PLEN. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais. Relatoria: Senador Sérgio Souza. ITEM 9 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 68, de 2013. Autoria: Senador Cyro Miranda. Nos termos do art. 256, do Regimento Interno do Senado Federal, REQUEIRO a
retirada do Requerimento nº 65, de 2013. Resultado: Aprovado. Usam da palavra os Senadores Paulo Paim, Cyro Miranda, Paulo Davim, Eduardo Suplicy, Sérgio Souza, a Senadora Ana Rita, e o Senador Waldemir Moka, presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às nove horas e cinqüenta e cinco minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.
Senador WALDEMIR MOKA
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 61ª Reunião da Comissão de Assuntos Sociais, da 3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

A presente reunião destina-se à apreciação de sete itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo três não terminativos e quatro terminativos.

O item nº 1 da pauta tem como Relator o Senador Sérgio Souza, que me ligou, pedindo a retirada do item da pauta e disse que fará, pessoalmente, esse pedido aqui.

Então, vamos começar pelo item 2, relativo a um projeto de autoria do Senador Paulo Paim, cujo Relator é o Senador Cyro Miranda. Este projeto já foi lido na reunião anterior e recebeu um pedido de vista coletiva.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sr. Presidente, eu tenho já o parecer dado ao projeto da Senadora Vanessa Grazziotin, relativamente à obrigatoriedade, pelo empregador, de berçário ou creche no local de trabalho. Mas eu recebi um apelo da Confederação Nacional da Indústria, que vai apresentar uma estimativa de quanto custaria isso, de procedimentos. Pediu-me, inclusive em diálogo com a Senadora Vanessa, porque esse estudo chegará até o final desta semana, que pudéssemos adiar para a próxima semana.

Então, eu agradeço se V. Exª puder adiá-lo para a próxima semana. Comprometo-me a apresentar o parecer com a informação atualizada, em consonância, inclusive, com a autora, Senadora Vanessa Grazziotin. O adiamento por uma semana, se for possível, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – V. Exª, na condição de Relator, será atendido. Regimentalmente, está retirado de pauta o item nº 4.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Muito obrigado.

(É o seguinte o item retirado:

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 236, de 2011

- Terminativo -

Altera a redação dos §§ 1º e 2º do art. 389 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a fim de estabelecer a obrigatoriedade de manutenção, pelo empregador, de berçário ou creche no local de trabalho para os filhos dos trabalhadores até a idade de cinco anos.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado, nº 236, de 2011, na forma do Substitutivo que apresenta.

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy.)

Vamos ao item 2:

ITEM 2
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, de 2013
- Não terminativo -
Altera o art. 5º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, para que os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal, não venham a excluir da condição de dependente quem assim estiver definido pelo Regime Geral da Previdência Social.
Autoria: Paulo Paim 

Relatoria: Rodrigo Rollemberg 

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 314, de 2013. 

Observações:  
– Em 20.11.2013, a Presidência designa Relator "Ad Hoc"o Senador Cyro Miranda em substituição ao Senador Rodrigo Rollemberg.
Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais.
– A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em Decisão Terminativa.
– Votação simbólica.
Consulto os Srs. Senadores se há alguma manifestação decorrente do pedido de vista. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda para suas considerações, se julgar necessário.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Só para relembrar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que se trata de medida com o objetivo de assegurar a legislação estadual ou municipal. Observa as mesmas regras do Regime Geral de Previdência Social. Que sejam garantidos aos dependentes do servidor os benefícios previdenciários, preservando-se a isonomia do servidor privado e público.

O projeto só vem dar mais consistência, o que, na prática, já é feito, mas, como não há lei... É nesse sentido.

Agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão o relatório. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Encerrada a discussão.

Em votação.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 314, de 2013.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão terminativa.

Item 3 da pauta, à pág. 29:

ITEM 3
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 315, de 2013
- Não terminativo -
Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para incluir as doenças reumáticas, neuromusculares ou osteoarticulares crônicas ou degenerativas entre as doenças e condições cujos portadores são beneficiados com a isenção do imposto de renda.
Autoria: Paulo Paim

Relatoria: Benedito de Lira

Relatório: pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 315, de 2013, com a emenda que apresenta. 

Observações:  
– A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa.
– Votação simbólica.
Concedo a palavra à Senadora Ana Rita para proferir a leitura do relatório. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Na verdade, o relatório é do Senador Benedito de Lira. A Senadora Ana Rita é a Relatora ad hoc.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Obrigada, Sr. Presidente.

Submete-se à apreciação da Comissão de Assuntos Sociais o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 315, de 2013, de autoria do Senador Paulo Paim.

A iniciativa altera o inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que altera a legislação do imposto de renda e dá outras providências, para incluir as doenças reumáticas, neuromusculares ou osteoarticulares crônicas ou degenerativas entre as doenças e condições cujos portadores são beneficiados com a isenção do imposto de renda.

O art. 2º do projeto determina que a lei dele originada passará a viger a partir da data de sua publicação.

A proposição não foi objeto de emendas. Após seu exame, por esta Comissão, o projeto seguirá para apreciação da Comissão de Assuntos Econômicos, que proferirá decisão terminativa sobre a matéria.

Em sua justificação, o autor da proposição informa que o grupo das doenças reumáticas, neuromusculares e osteoarticulares crônicas engloba diversas enfermidades graves e incuráveis, com destaque para o lúpus eritematoso sistêmico, a esclerose lateral amiotrófica, a osteoporose e a artrite reumatoide. A medida trará benefício às pessoas que necessitam de tratamento contínuo e de alto custo.

A apreciação do PLS nº 315, de 2013, por esta Comissão encontra fundamento nos incisos I e II do art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal, que conferem à CAS competência para opinar sobre matéria relacionada à seguridade social e à proteção e defesa da saúde. Os aspectos econômicos e financeiros do projeto serão examinados pela CAE, que também decidirá sobre a constitucionalidade e a juridicidade da proposição, bem como sobre sua adequação às diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O propósito do autor do projeto sob análise – amenizar a carga tributária sobre os portadores de determinadas doenças crônicas – é inquestionavelmente meritório. As pessoas acometidas por algumas enfermidades especificadas em lei já gozam de isenção do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF) sobre os proventos de aposentadoria ou reforma. Nada mais justo, portanto, do que estender o benefício aos portadores de doenças reumáticas, neuromusculares e osteoarticulares crônicas.

É importante salientar um aspecto inovador da proposição apresentada pelo Senador Paulo Paim: a isenção conferida a portadores de amplo grupo de doenças, ao mesmo tempo em que não se exige gravidade do quadro clínico para a concessão do direito. Dessa forma, espera-se que o benefício alcance grande número de pessoas, pois mesmo pessoas portadoras de formas muito leves das moléstias apontadas farão jus à isenção do IRPF sobre os proventos de aposentadoria ou reforma.

Formas iniciais de osteoporose e quadros leves de artrose permitirão que seus portadores deixem de recolher mensalmente aos cofres do Governo Federal uma expressiva parcela de sua remuneração, de modo que terão mais disponibilidade financeira para fazer frente aos custos com suplementos alimentares, medicamentos e procedimentos aptos a reverter, ou pelo menos estancar, a evolução do processo patológico em curso. É a chamada “prevenção secundária”, que impede o agravamento de uma doença instalada.

Nos casos de maior gravidade, o benefício tributário terá efeitos ainda mais relevantes, pois os doentes necessitam de maiores quantidades de medicamentos e procedimentos terapêuticos, com custos proporcionalmente maiores.

Em qualquer hipótese, é a saúde da população brasileira que será beneficiada com a aprovação da medida ora analisada por esta Comissão.

No que se refere à técnica legislativa, cabe apontar a numeração equivocada do primeiro artigo do PLS nº 315, de 2013, corrigida por meio de emenda de redação por nós oferecida.

Voto.

Em vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 315, de 2013, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº... – CAS (DE REDAÇÃO)

“Renumere-se o primeiro artigo do Projeto de Lei do Senado nº 315, de 2013, como art. 1º.”

É o nosso parecer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão o relatório.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Para discutir, Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Eu acho extremamente meritório o projeto do Senador Paim, mas faço uma observação – não vou pedir vista porque a matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, e lá eu pedirei –: só não acho justo que não se verifique a renda do cidadão. Eu tenho um conhecido que tem esclerose lateral amiotrófica, a chamada ELA, uma pessoa com boa condição financeira, nem vou dizer rica, muito mais do que isso. Então, não acho justo que uma pessoa com esse status social e de renda tenha isenção, porque isso vai ser muito maior do que qualquer gasto que ele venha a ter. Eu respeito, aceito, e vou deixar para pedir vista e apresentar uma emenda na Comissão de Assuntos Econômicos se o Senador Paim assim me permitir.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Continua em discussão.

Para discutir, Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, eu acho este projeto extremamente meritório. De antemão, eu já posso garantir que terá meu voto.

Eu já conversei com o Senador Paulo Paim porque eu gostaria de apresentar uma emenda a ele, incluindo a leiomiomatose pulmonar. Essa é uma doença crônica degenerativa que tratamento clínico não resolve. E quem é portador dessa patologia, mais cedo ou mais tarde, vai precisar de transplante de pulmão. Por isso, eu gostaria de incluí-la neste projeto.

Há um projeto sobre a leiomiomatose pulmonar de minha autoria tramitando na Casa. Mas eu gostaria de apresentar uma emenda, para tornar este projeto do Senador Paim mais completo.

Peço permissão ao Senador Paim e a opinião dele, se concordaria que eu pedisse vista para acrescentar uma emenda. O projeto é muito bom, eu gostaria apenas de...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Paim, eu também tenho um projeto de lei que trata de uma doença chamada coreia de Huntington, que, desafortunadamente, tem incidência na minha família. E, aqui em Brasília, eu cheguei a marcar uma audiência pública – e eu vou fazê-la. Essa doença consiste em movimentos involuntários que deixam as pessoas sem condições de trabalho. Eu tenho um projeto de lei nesse sentido.

Então, da mesma forma, se V. Exª concordar com o pedido de vista, eu também, embora haja um projeto já em tramitação, gostaria de incluir essa doença no seu projeto. E se trata exatamente da mesma questão.

Eu também atentei para a observação do Senador Cyro Miranda: o desconto no imposto de renda é fundamental, mas este projeto deve levar em consideração a renda das pessoas, porque, dependendo, esse desconto pode... A gente precisa fazer justiça social. Isso seria importante.

O Senador Paulo Davim pede vista, e eu vou recomendar à assessoria que faça a emenda que eu pretendo a este projeto de lei.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – (Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Está ótimo.

Então, concedido o pedido de vista do Senador Paulo Davim, vista coletiva, para que, na semana que vem, a gente possa reapresentá-lo já com as alterações propostas. Alterações não; na verdade, trata-se de adição de outras doenças.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Senador, eu sou Relator do item 1, que é o Projeto de Lei nº 184, de 2013, e requeiro a V. Exª a sua retirada de pauta, para fazer o reestudo do meu relatório.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – É regimental; o Relator tem essa prerrogativa. De ofício, a Presidência está retirando de pauta o item 1. O Senador Sérgio Souza me disse que faria o pedido.

(É o seguinte o item retirado:

ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 184, de 2013

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a jornada de trabalho do cirurgião dentista da Administração Pública Federal Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais.

Autoria: Senador Gim
Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 184, de 2013.)
Só um minutinho, vou explicar.

O item 1 foi retirado de pauta; o item 2 já foi votado; o item 3 também. O item 4, o Senador Suplicy pediu a sua retirada de pauta. 

O item 5 também, em ofício, o Senador Humberto Costa pediu a retirada de pauta.

(É o seguinte o item retirado:

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para assegurar a disponibilidade de leitos em unidades de terapia intensiva na rede hospitalar do Sistema Único de Saúde.

Autoria: Senador Vital do Rêgo

Relator: Senador Humberto Costa

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 233, de 2012, na forma do Substitutivo que apresenta.)

Quanto ao o item 6, o Senador Paulo Paim também, com pedido...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – (Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Esse é um projeto que nós precisamos realmente definir.

(É o seguinte o item retirado:

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 47, de 2013

- Terminativo -

Acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, para tornar obrigatório o pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo empregado de empresa comercial.

Autoria: Senador Ruben Figueiró

Relator: Senador Paulo Paim
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 47 de 2013, na forma do Substitutivo que apresenta.)

O último item precisa de quórum, embora a gente esteja muito próximo dele. Mas eu consulto o Senador Sérgio Souza se...

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Sr. Presidente, há o Projeto de Lei nº 34, de 2013, que trata daquela questão dos dentistas, da ocupação dentro dos centros cirúrgicos, em hospitais de determinados portes, que foi aprovado terminativamente nesta Comissão e recebeu um recurso ao Plenário e, no plenário, uma emenda que retornou a esta Comissão.

Como Relator nesta Comissão, eu já estou com o relatório pronto da emenda, que já foi entregue ontem a esta Comissão. Então, pergunto a V. Exª, ouvido o Plenário, se podemos colocar extrapauta o relatório desta emenda.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em votação o pedido extrapauta do Senador Sérgio Souza.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Está aprovado, e V. Exª está autorizado a fazer o relatório. Deixe-me só lembrar sobre o projeto.

Esse projeto foi votado aqui... Essas coisas eu gosto de colocar muito claras. Nós fizemos aqui um acordo, adiamos a votação desse projeto, V. Exªs sabem disso. Esse projeto foi votado em acordo aqui, chegou ao plenário, e aí foi feita uma emenda. Ele retornou.

Eu acho que existem algumas coisas que é preciso levar em conta. Ora, nós aprovamos aqui, foi e voltou. Por isso, estou colocando o projeto como extrapauta, porque é preciso definir isso. Se as pessoas não querem, que rejeitem no plenário. Mas o que eu não vou admitir é esse pingue-pongue aqui na Comissão de Assuntos Sociais. Comigo não vai acontecer isso.

Senador Sérgio Souza.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Eu tenho um requerimento, que eu pediria extrapauta, que é para retirada de um requerimento. Então, eu pediria a gentileza de V. Exª se poderia colocar em votação extrapauta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS. Fora do microfone.) – V. Exª...

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Obrigado, Presidente Senador Waldemir Moka.

Relatório.

Retorna a esta Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para exame da Emenda nº 3-PLEN, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 34, de 2013, de autoria do Deputado Neilton Mulim. A proposição foi aprovada neste colegiado em 2 de outubro de 2013, com duas emendas de redação destinadas a substituir, na ementa e no art. 1º, a expressão em inglês home care pela sua correspondente em português: “regime de atendimento ou de internação domiciliar”. 

Em Plenário, onde o projeto foi submetido à apreciação motivada pelo Recurso nº 17, de 2013, cujo primeiro signatário é o Senador Wellington Dias, foi apresentada a Emenda nº 3- PLEN, também de autoria do Senador Wellington Dias.

A emenda propõe nova redação para o §3º do art. 2º do projeto, de modo a determinar que a obrigatoriedade de que trata o caput do artigo alcance apenas os pacientes que, conforme avaliação, apresentam algum problema de saúde bucal. 

Análise.

O retorno da proposição a esta Comissão foi determinado em obediência ao disposto no §1º do art. 126 do Regimento Interno do Senado Federal.

É importante ressaltar que a obrigatoriedade a que se refere o caput do art. 2º do projeto é relativa à presença de profissionais de odontologia nos hospitais públicos ou privados. Já o §3º do artigo, dispositivo que a emenda propõe alterar, determina que a assistência odontológica aos pacientes internados em unidades de terapia intensiva (UTI) será prestada, obrigatoriamente, por cirurgião-dentista e, nas demais unidades, por outros profissionais devidamente habilitados para atuar na área, supervisionados por um odontólogo. 

A Emenda nº 3-PLEN modifica completamente o objetivo do parágrafo que ela propõe alterar, pois retira, do texto original, a obrigatoriedade de que a assistência odontológica prestada aos pacientes internados em UTI fique a cargo de cirurgião-dentista. Retira, também, a permissão para que outros profissionais habilitados e supervisionados por odontólogo prestem cuidados de saúde bucal aos pacientes internados em outras unidades hospitalares. Mais ainda, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores: a emenda restringe a assistência odontológica aos pacientes internados que apresentem algum problema de saúde bucal.

É importante ressaltar que os cuidados de saúde bucal prestados aos pacientes internados devem beneficiar não só aqueles que já têm problemas de saúde bucal, mas principalmente aqueles que ainda não os têm. Seriam, nesse caso, cuidados preventivos.

No relatório sobre o projeto, aprovado por esta Comissão e, portanto, já convertido em parecer, procurei evidenciar que, em relação aos pacientes internados, as medidas propostas beneficiam principalmente aqueles que se encontram em tratamento intensivo ou são portadores de condições que dificultam, ou até mesmo impossibilitam, que a higiene bucal seja realizada pelo próprio paciente. São, entre outros, os pacientes internados em UTI; os que se encontrem em condições precárias de saúde, tais como os portadores de sequelas de acidente vascular encefálica; os politraumatizados com restrição de movimentos; e os que se encontram em estado de consciência alterado por demência, por distúrbios metabólicos ou por sedação.

No parecer procurei ressaltar, também, que os cuidados de saúde bucal são importantes para prevenir complicações, tais como infecções da cavidade oral e do trato respiratório. Esses cuidados devem ser prestados não apenas aos pacientes que têm problemas de saúde bucal, mas também a todos aqueles que ainda não os têm e que, devido às condições mencionadas, não têm condições de fazer, por si mesmos, a higiene bucal rotineira. Embora em alguns casos os cuidados sejam curativos, na maioria das vezes são preventivos, seja de problemas bucais, seja de doenças do trato respiratório.

Compreendo, e interpreto nesse sentido, que a restrição proposta pelo nobre Senador Wellington Dias tem a finalidade de evitar que as despesas decorrentes da assistência odontológica prestada a pacientes internados sobrecarreguem os hospitais públicos e os planos privados de assistência à saúde. Entretanto, caso a restrição fosse acatada, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a finalidade precípua das medidas instituídas pelo PLC nº 34, de 2013, ficaria prejudicada, motivo pelo qual proponho a rejeição da emenda.

É assim que voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Para discutir, Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, a emenda do ilustre Senador Wellington Dias parte do pressuposto de que o projeto de lei está estabelecendo a obrigatoriedade da presença de dentista em todos os hospitais, o que não é o caso, não é verdade. A lei é clara, a matéria é clara. Diz que a obrigatoriedade é para os pacientes em UTIs, pacientes neurológicos, doentes crônicos. Essa é a obrigatoriedade precípua da matéria.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – E em hospitais de portes médio e grande.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Então, a interpretação foi equivocada, como se todos os pequenos hospitais tivessem a obrigatoriedade de ter um dentista lá. Não é isso, a lei não diz isso.

Outra coisa. Eu me preocupo muito porque, quando você tira a palavra obrigatoriedade, fica facultativo, e o que é facultativo nunca será cumprido. Nós precisamos procurar estabelecer a isonomia de saúde no Brasil: o que é feito nos hospitais privados deverá ser feito nos hospitais públicos. Não podemos ter dois pesos e duas medidas. A vida de um paciente do SUS tem o mesmo valor que a vida de um paciente de plano privado.

Eu me lembro de um fato que aconteceu comigo e vou relatá-lo.

Ainda jovem, assumi a coordenação da UTI cardiológica do Hospital Walfredo Gurgel, em Natal. Naquela época, estavam sendo lançados os trombolíticos, uma medicação que se faz quando o paciente infarta. Numa linguagem bem compreensível, que o leigo entende, ele dilui o trombo e volta a circular sangue por aquela coronária.

Pois bem, o trombolítico estava começando a ser implantado no Brasil. Então, só os hospitais privados é que tinham acesso a ele. Então, em Natal, só um hospital privado tinha o trombolítico, a estreptoquinase, na época. Surgiram outros trombolíticos. Pois bem. 

Aí, eu assumi a coordenação da UTI e fui conversar com o Secretário de Saúde do Estado daquela época argumentando a importância de ter trombolítico na UTI. Ele argumentava, fazendo o contraponto, dizendo que era caro. Realmente, era muito caro. Ele dizia que, com aquele valor, iria comprar tantas ampolas de Novalgina, de Plasil – usava-se Plasil naquela época –, de dipirona, de Baralgin, essas coisas todas. Eu disse que só que esses medicamentos não salvam vida, mas que o trombolítico salva. “Para se negar, a gente precisa estabelecer o valor da vida. Quanto custa uma vida? Você tem como quantificar? Não, não tem. Então, compre o trombolítico.” E nós fomos o primeiro hospital público do Nordeste a estabelecer o tratamento com trombolítico naquela época.

Valeu a luta. Hoje em dia, não se concebe mais hospital sem trombolítico. Até porque se usa muito pouco, porque hoje em dia se leva logo para a hemodinâmica para abrir a coronária.

Então, foi acreditando no melhoramento da terapia nos hospitais públicos que a gente conseguiu dar esse avanço. Então, da mesma forma, os hospitais privados já dispõem do tratamento odontológico nas UTIs, nas unidades semi-intensivas, nas unidades neurológicas, nas unidades de pacientes crônicos. Enfim, a gente precisa estabelecer o mesmo padrão para os hospitais públicos.

Portanto, eu acho que esta Casa tem a obrigação de propiciar esse avanço. Eu acho que é justo, é legítimo. Voto com o Relator, e acho que esta Comissão não pode recuar no momento em que a gente precisa mostrar o nosso compromisso com a saúde pública no Brasil.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Eu gostaria de pedir vista, com todo o respeito ao parecer do Senador Sérgio Souza, em virtude de ser esta uma proposição do Líder Wellington Dias que recebeu, inclusive, a recomendação do Ministério da Saúde para apresentar e eu gostaria que ainda houvesse a oportunidade de um diálogo do Senador Wellington Dias com o Relator. Mas como ele não está presente neste instante, peço vista, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Regimentalmente, a Presidência...

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Vista coletiva.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – ... tem que conceder vista coletiva. Só lembro, Senador Eduardo Suplicy, que esse projeto foi retirado de pauta, foi feito um acordo aqui, foi votado aqui, e, lamentavelmente, esse acordo foi rompido no Plenário com a apresentação dessa emenda.

Eu quero só registrar essa questão aqui.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Eu quero louvar a colocação do Senador Suplicy. É bom, de fato, a presença do Líder Wellington Dias para que a gente possa aprofundar as discussões. Antes de pedir a inclusão extrapauta, eu já havia conversado com o Presidente Waldemir Moka e com o Senador Davim sobre esta possibilidade de pedir vista para que volte à pauta na próxima semana e o Senador Wellington Dias possa estar aqui presente para discutirmos e aprofundarmos esse projeto.

Mas ressalto que o Presidente Waldemir Moka tem razão. Nós fizemos uma ampla discussão nesta Comissão e esse projeto foi retirado de pauta várias vezes. Era terminativo aqui na Comissão, mas, mesmo assim, após essa ampla discussão, em acordos construídos, houve recurso ao Plenário e, ainda não satisfeito, uma emenda para devolver a esta Comissão. Meu temor é que haja uma ação no sentido de protelar, porque nós gostaríamos muito de ver esse Projeto aprovado ainda este ano no Plenário do Senado Federal.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Está bem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Mas V. Exª...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Terão a minha colaboração para essa finalidade.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Regimentalmente, V. Exª tem esse direito.

(É o seguinte o item extrapauta cuja vista coletiva foi concedida:

EXTRAPAUTA

ITEM 8

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, de 2013

- Terminativo -

Torna obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes em regime de internação hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e, ainda, aos atendidos em regime domiciliar na modalidade home care.

Autoria: Deputado Neilton Mulim

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pela rejeição da Emenda nº 3-PLEN.)
Há um requerimento do Senador Cyro Miranda: 

ITEM 9

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 68, de 2013

Nos termos do art. 256, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a retirada do Requerimento nº 65, de 2013.

Autoria: Senador Cyro Miranda

Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda para encaminhar.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, trata-se de uma audiência pública requerida pelo Senador Cristovam Buarque e por este Senador no ano passado. Então, ela se torna inócua. Foi um artigo que saiu no jornal O Globo e não faz mais sentido.

Então, por economia processual, eu peço a retirada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Agradeço a V. Exª.

Em votação.

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

O último item a ser apreciado hoje é terminativo e eu o estou retirando de pauta porque quero encerrar esta reunião e abrir, logo em seguida, outra reunião para que a Comissão possa aprovar as emendas de Comissão ao Orçamento. A Relatora, a Senadora Ana Amélia, já está com o relatório pronto e eu gostaria, então, de, ao encerrar esta reunião ordinária, abri, logo em seguida, outra reunião para que a gente possa deliberar sobre as emendas de Comissão ao Orçamento.

(É o seguinte o item retirado:

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 326, de 2013

- Terminativo -

Acrescenta ao Título IV da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, o Capítulo VIII-A para dispor sobre o trabalho exercido a distância.

Autoria: Senador Eduardo Amorim

Relatoria: Senador Benedito de Lira
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 326, de 2013, e da Emenda que apresenta; e pela rejeição da Emenda de iniciativa do Senador José Agripino.)

Está encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 9 horas e 21 minutos, a reunião é encerrada às 9 horas e 55 minutos.)
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